
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AJAA 

QUESTÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

Questão 28 

Gabarito: ERRADO 

Art. 9 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou 

jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 

atribuições do agente público, durante a atividade; 

 

Questão 28 

Gabarito: CERTA 

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibilidade previstos na legislação.    

 

 

Questão 30 

Gabarito: ERRADA 

A prática de ato de improbidade demanda a existência do elemento subjetivo, qual seja, o dolo e em alguns 

casos a culpa. 

Assim, sem dolo ou culpa não se configura ato de improbidade administrativa. 

 

 

Questão 41  

Gabarito: ERRADO 

Vício na finalidade do ato administrativo não admite a convalidação. 

 

Questão 42  

Gabarito: ERRADO 

Em relação à revogação não se aplica o prazo 5 anos da convalidação. 

 

 



   
  

Questão 43  

Gabarito: ERRADO 

Resolução é classificada como ato orinatório. 

 

Questão 44  

Gabarito: CERTO 

A cassação de aposentadoria será aplicada ao servidor que tiver praticado em atividade infração sujeita à 

demissão. 

 

Questão 45  

Gabrito: ERRADO 

Se outra pessoa já recebe o benefício, não será pago em duplicidade. 

Art. 60-B.  Conceder-se-á auxílio-moradia ao servidor se atendidos os seguintes 
requisitos:                       (Incluído pela Lei nº 11.355, de 2006) 

        IV - nenhuma outra pessoa que resida com o servidor receba auxílio-moradia;  
 

 

 

Questão 46  

Gabarito: CERTO 

Art. 126, da Lei nº 8.112/90. 

 

Questão 47 

Gabarito: ERRADO 

Pode obter o afastamento. 

Art. 29 

 § 4o  Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as licenças e os afastamentos 

previstos nos arts. 81, incisos I a IV, 94, 95 e 96, bem assim afastamento para participar de curso de 

formação decorrente de aprovação em concurso para outro cargo na Administração Pública Federal.    

Art. 96.  O afastamento de servidor para servir em organismo internacional de que o Brasil participe ou com o 

qual coopere dar-se-á com perda total da remuneração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11355.htm#art157


   
  

 

Questão 48  

Gabarito: ERRADO 

Haverá abuso de poder pelo excesso de poder. 

 

Questão 49 

Gabarito: CERTO 

Abuso de poder pode ser pela ação ou omissão 

 

Questão 50  

Gabarito: Certo 

Trata-se do conceito de poder de polícia. 

 

Questão 51 

Gabarito: CERTO 

Trata-se do conceito de avocação. 

 

Questão 52  

Gabarito: CERTO 

Trata-se do poder disciplinar pois há um relação especial. 

 

Questão 53  

Gabarito CERTO 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente: 

        III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em 
segredo; 

 



   
  

Questão 54  

Gabarito: CERTO 

Lei n. 9784/99, art. 2. 

 

Questão 55  

Gabarito: ERRADO 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos E dos fundamentos jurídicos 

 

Questão 56  

Gabarito: ERRADO 

Art. 2 

XIII - interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que 

se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 

 

Questão 57  

Gabarito: ERRADO 

Admite-se em casos excepcionais contrato verbal. 

Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão 
arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais 
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no 
processo que lhe deu origem. 

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas 
compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do 
limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento. 

 

Questão 58  

Gabarito: ERRADO 

Trata-se de casos de inexigibilidade. SE preencher as demais condições legais. 

 

Questão 59  

Gabarito: CERTO 



   
  

Art. 3 

§ 7o  Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação 

tecnológica realizados no País, poderá ser estabelecido margem de preferência adicional àquela prevista 

no § 5o. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)    

 

Questão 60 

Gabarito: CERTO 

Art. 1 Lei do RDC 

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma e administração de 

estabelecimentos penais e de unidades de atendimento socioeducativo;   

 

Questão 61  

Gabarito: CERTO 

Art. 3, Lei nº 8.666/93. 

 

Questão 62 

Gabarito: CERTO  

Tanto danos materiais e morais o Estado terá o dever de indenizar. 

 

Questão 63  

Gabarito: CERTO 

Sendo omissão específica a responsabilidade é objetiva. Sendo omissão genérica será subjetiva a 

responsabilidade. 

 

Questão 64 

Gabarito: ERRADO  

Cabe ação de regresso nos casos de dolo ou culpa. 

Art. 37, par. 6, Constituição Federal. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1


   
  

Questão 65 

Gabarito: Certo 

Art. 74 da Constituição Federal  

 

Questão 66  

Gabarito: ERRADO  

Entre Administração Pública Direta e Indireta NÃO há hierarquia. 

 

Questão 67 

Gabarito: ERRADO 

Poder Judiciário não pode fazer controle de ofício.  
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